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    APRESENTAÇÃO


    O livro ÉTICA ORGANIZACIONAL: uma práxis de ruptura com o assédio moral no trabalho é fruto da tese de doutoramento de Marisa Augusta de Oliviera, intitulada “ASSÉDIO MORAL: o fracasso das relações éticas no trabalho”, a qual eu tive o privilégio de orientar.


    Esta obra é a continuidade de uma proposta inovadora, ousada e crítica no que tange ao assédio moral no trabalho. Evidencia as redundâncias e os limites das abordagens tradicionais relacionadas ao fenômeno de cunho moral, tanto teóricas, quanto práticas e normativas.


    Portanto, este livro visa ampliar o acesso à produção acadêmica, bem como, difundir um novo paradigma teórico-metodológico na abordagem do assédio moral no trabalho à luz da Bioética.


    A autora faz um resgate conceitual do assédio moral, apresenta as nuances entre conflitos e outras violências no trabalho. Alerta quanto os novos contornos da violência moral a partir das tecnologias digitais e aponta o quanto as formas contemporâneas de organização e gestão do trabalho também precisam estar no horizonte do enfrentamento ao assédio moral.


    Problematiza as abordagens individualizantes do fenômeno, baseadas em padrões de comportamento de um lado e das vítimas em potencial de outro, e se desloca para uma perspectiva estrutural da violência. Ao mesmo tempo, apresenta lacunas e consequências que se fazem sentir do individual ao coletivo, do micro ao macro.


    De forma inédita na literatura, descreve as principais causas ou motivos para a prática do assédio moral no trabalho, saindo da perspectiva ingênua de escolhas ao acaso. Portanto, as motivações foram classificadas em cinco causas raiz: motivos fúteis; motivos particulares; motivos egóicos; motivos raciais e preconceituosos ou discriminatórios, e motivos organizacionais (administrativos e gerenciais e políticos, econômicos e financeiros).


    Marisa também destaca três pontos que considera crítico: o primeiro, o predomínio do paradigma denunciatória e dualista do assédio moral; o segundo, a ausência de debates que levem em consideração as novas modalidades de trabalho e o terceiro e dramático, a ausência da perspectiva ética tanto nas discussões, quanto na literatura.


    Logo, a centralidade do estudo está menos na retórica do assédio moral e mais no debate ético, dos valores morais compartilhados e necessários para a ruptura com o assédio moral no trabalho, propondo-se, assim, uma reflexão moral a partir dos pressupostos da Ética Mínima e das perspectivas da Ética Organizacional.
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    CONSIDERAÇÕES FINAIS


    Embora muito recorrente e fomentado, o debate acerca do assédio moral no trabalho ainda está dando volta em círculos. A retórica da vítima versus vilão, descolada do contexto organizacional e da relação capital versus trabalho ainda prevalece. As perspectivas de cuidado e intervenção são incipientes. Em contrapartida, a alternativa denunciatória é quase sempre vista como uma panaceia.


    Esta obra buscou resgatar o conceito de assédio moral, sem muita pompa, dado que, apesar das várias propostas conceituais, os signos permanecem os mesmos e as referências clássicas seguem vigentes e atuais. Contudo, tentei avançar na descrição das repercussões do fenômeno, sejam elas individuais ou coletivas (organizacionais ou sociais); na distinção entre assédio moral, conflitos e divergências no trabalho, bem como, destacar a interseção do assédio moral com outras violências no trabalho, muitas delas, já tipificadas como crime, mas, que reiterada e equivocadamente são classificadas e/ou tratadas como assédio moral.


    Numa contextualização mais ampla e estrutural, foram aventadas algumas das muitas estratégias de interferência do capitalismo neoliberal no universo do trabalho, de forma cada vez mais sofisticada, cruel e rentável, sobretudo, a partir revoluções tecnológicas e digitais. Em termos de Brasil, as novas Reformas Trabalhista e Previdenciária figuraram retrocessos sociais históricos. Também foram apresentadas as diversas iniciativas políticas e legais, nas quais, as organizações e o judici
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